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NOTÍCIAS TJRJ 
 
Violência contra a mulher: número de medidas protetivas 
concedidas aumenta 60,56% 

 
Outras notícias... 
 
Fonte: DGCOM 

 

 
NOTÍCIAS STF 
 

Suspensa decisão que afastava teto remuneratório de verba de 
defensores públicos do RJ 

 
Estado do Rio de Janeiro questiona decisão do TJ-RJ que entendeu ser de 

natureza indenizatória o “Benefício de Permanência em Atividade” pago a 

defensores públicos estaduais, afastando a verba da incidência do teto remuneratório constitucional. 

 

O ministro Gilmar Mendes concedeu efeito suspensivo ao recurso extraordinário por meio do qual o Estado do 

Rio de Janeiro questiona decisão do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro que entendeu ser de natureza 

indenizatória o “Benefício de Permanência em Atividade” pago a defensores públicos estaduais, afastando a 

verba da incidência do teto remuneratório constitucional, bem como de contribuição previdenciária e Imposto de 

Renda. 

 

Para o ministro, está configurado no caso o chamado periculum in mora, tendo em vista o início da execução 

provisória da sentença e o fato de a decisão do TJ-RJ envolver dispêndio significativo de verbas públicas. A 

decisão cautelar foi tomada na Petição 7459, na qual o Estado do Rio sustenta que acórdão do TJ-RJ contém 

erro ao equiparar o “Benefício de Permanência em Atividade” (previsto no artigo 1º da Lei estadual 4.596/2005) 

ao “Abono de Permanência”, disciplinado no parágrafo 19 do artigo 40 da Constituição Federal (incluído pela EC 
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41/2003), concluindo que ambas as verbas têm natureza indenizatória. 

 

O Estado do Rio aponta como “inquestionável” a natureza remuneratória da rubrica, na medida em que compõe 

os proventos recebidos pelos defensores públicos inativos e, quanto aos servidores ativos, é possível sua 

acumulação com o abono constitucional. Como os recursos ao STJ e STF foram inadmitidos pelo TJ-RJ, o 

Estado do Rio de Janeiro foi intimado a promover o cumprimento da sentença no último dia 23 de novembro. 

 

Na petição ao STF, o estado afirma que a questão é de grande relevância do ponto de vista jurídico e econômico, 

em razão do efeito multiplicador que terá sobre as inúmeras causas de idêntico teor em trâmite na Justiça 

estadual. Alega a ocorrência de dano grave, de difícil ou impossível reparação, uma vez que a execução 

provisória do julgado já foi iniciada, bem como em razão de a gestão orçamentária estadual encontrar-se em 

quadro de “verdadeira calamidade pública”. 

 

Relator 

 

Ao suspender a eficácia da decisão do TJ-RJ até que o STF julgue o recurso extraordinário com agravo do 

estado, o ministro Gilmar Mendes invocou o artigo 995 do Código de Processo Civil (CPC), cujo parágrafo único 

dispõe que “a eficácia da decisão recorrida poderá ser suspensa por decisão do relator, se da imediata produção 

de seus efeitos houver risco de dano grave, de difícil ou impossível reparação, e ficar demonstrada a 

probabilidade de provimento do recurso”. Para o ministro, os requisitos para a medida excepcional de concessão 

do efeito suspensivo estão presentes no caso. 

 

O ministro observou que, da leitura da lei estadual que instituiu o benefício, não se infere de forma clara e 

evidente que o benefício de permanência em atividade ostente natureza indenizatória e que não sofra, portanto, 

incidência do teto constitucional, da contribuição previdenciária e do IRRF. Além disso, o fato de a lei dispor que 

o “Benefício de Permanência em Atividade” será incorporado aos proventos no momento da aposentadoria e 

permitir os atos necessários para a revisão dos proventos daqueles que já estavam aposentados na data de sua 

entrada em vigor constitui, em sua opinião, fortes indícios de que a referida vantagem não seria de natureza 

indenizatória. Ele lembra também que a tramita no STF a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 3725, que 

questiona o benefício de permanência conferido aos procuradores do Estado do Rio de Janeiro. 

 

Processo:: Pet 7459 

Leia mais... 
 

2ª Turma: Princípio da individualização da pena justifica fixação de regime prisional mais 
gravoso 
 
A Segunda Turma negou provimento ao Recurso Ordinário em Habeas Corpus  138936, no qual a Defensoria 

Pública do Estado do Rio de Janeiro pretendia rever o regime inicial fechado de cumprimento da pena de um 

condenado que teve a pena-base fixada no mínimo legal. Prevaleceu o voto divergente do ministro Edson Fachin, 

no sentido de que é possível a aplicação de regime inicial fechado mesmo que o condenado preencha o requisito 

objetivo para um regime mais brando em função do princípio da individualização da pena, que leva em conta as 
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circunstâncias específicas do caso. 

 

O condenado foi sentenciado em primeira instância à pena de nove anos, três meses e dez dias de reclusão pelo 

crime de roubo, com uso de arma de fogo, em continuidade delitiva. O Tribunal de Justiça do Estado do Rio de 

Janeiro, em apelação, reduziu a pena para seis anos, quatro meses e 24 dias, mas manteve o regime inicial 

fechado. 

Depois de ter HC rejeitado pelo Superior Tribunal de Justiça, a Defensoria Pública interpôs o recurso ao 

Supremo, sustentando constrangimento ilegal na fixação do regime fechado, pois a pena final imposta foi inferior 

a oito anos, as circunstâncias judiciais foram consideradas favoráveis e o condenado é primário, uma vez que os 

demais processos pelos quais responde não transitaram em julgado. Pediu assim a fixação do regime 

semiaberto. 

 

Em fevereiro de 2017, o relator do RHC, ministro Dias Toffoli, votou no sentido de dar provimento ao recurso. Na 

sessão de hoje, ele reiterou seu voto, lembrando que o TJ-RJ reduziu a pena porque os antecedentes, ainda na 

fase de investigação ou de inquérito, não poderiam ser considerados para o aumento da pena-base, fixando-a no 

mínimo legal. “A Constituição estabeleceu no artigo 5º a individualização da pena”, assinalou. “É uma garantia e 

um direito de todos os cidadãos, e não pode ficar ao critério subjetivo do julgador”. 

 

Segundo Toffoli, é por isso que a legislação infraconstitucional (artigo 59 do Código Penal) traz balizamentos 

para a fixação da pena. Não havendo, a seu ver, circunstâncias que permitissem a fixação da pena-base além do 

mínimo legal, essas mesmas circunstâncias não poderiam ser consideradas na definição do regime de 

cumprimento. O ministro Gilmar Mendes seguiu o relator. 

 

Prevaleceu, no entanto, o entendimento apresentado pelo ministro Edson Fachin, no sentido de que a fixação do 

regime deve levar em conta o princípio da individualização da pena e, no caso, a definição do mais gravoso teve 

motivação concreta. Em sua decisão, o TJ-RJ destacou “o elevado destemor do roubador, que reiterava a 

prática, no mesmo modus operandi, à luz do dia, em vias de grande circulação, havendo nos autos notícias de 

que, exatamente por isto, já vinha sendo procurado pela polícia”. O ministro verificou que o uso da arma de fogo, 

conforme assentado pelo tribunal estadual, sustenta no caso a imposição do regime de cumprimento de pena 

mais gravoso, inclusive porque esse critério foi utilizado para aumento da pena na terceira fase da dosimetria. 

Segundo Fachin, a fixação do regime inicial de cumprimento deve refletir as circunstâncias avaliadas em todas as 

três fases da dosimetria, e não apenas àquelas aferidas na primeira etapa, sob pena de violação do princípio de 

individualização da pena. 

 

Ao seguir a divergência, o ministro Ricardo Lewandowski observou que o artigo 59 do Código Penal, combinado 

com o artigo 33, confere ao magistrado uma certa discricionariedade na fixação da pena e do regime inicial de 

cumprimento, e que vem adotando o entendimento da Turma no sentido de que, fixada a pena mínima, o regime 

deve corresponder a ela. No entanto, neste caso, a definição do regime fechado baseou-se em aspectos como a 

reiteração da prática do crime, o modus operandi do delito extremamente violento, à luz do dia, em via de grande 

circulação, “numa cidade em que esse tipo de crime é um verdadeiro flagelo urbano”. O ministro Celso de Mello 

também votou com a divergência. 

 
Processo: RHC 138936 
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Leia mais... 
 

NOTÍCIAS STJ 
 

Banda Calcinha Preta terá de indenizar autor de música de sucesso por violação de direitos 
autorais  
 

O autor da música “Meu Grande Amor”, Renato Constandt Terra, deverá ser indenizado pela Banda Calcinha 

Preta, pela Nordeste Digital Line S.A. e pelo empresário musical Gilton Andrade Santos, de forma solidária, por 

violação de direitos autorais. 

 

O relator do recurso, ministro Paulo de Tarso Sanseverino, manteve em R$ 35 mil o valor estabelecido no 

Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) pelos danos morais e entendeu que os danos materiais devem ser 

calculados com base em seis das dez faixas do CD, consideradas as 300 mil cópias vendidas. 

 

O autor moveu ação de indenização pela produção desautorizada de 300 mil CDs, pela omissão de seu nome 

nos exemplares, pelo não pagamento dos direitos sobre as vendas e por perdas e danos, em razão do que 

deixou de ganhar com a música que alavancou a comercialização do álbum. 

 

Tema de novela 

 

A sentença reconheceu que houve a utilização da obra de forma ilegal e condenou solidariamente os réus a 

pagarem indenização calculada sobre o total de 300 mil CDs vendidos. A reparação por dano moral foi arbitrada 

em R$ 20 mil. 

 

Conforme os autos, Renato Terra foi remunerado por sua participação em 197.192 cópias do CD, mas 102.808 

cópias ficaram sem remuneração. 

 

O TJRJ aumentou os danos morais para R$ 35 mil. Quanto aos danos materiais, entendeu que não poderiam ser 

calculados sobre o valor integral da venda dos CDs, o qual remunerava também os autores de outras 

composições. 

 

O TJRJ reconheceu, porém, que o sucesso do disco se deveu especialmente à música “Meu Grande Amor”, que 

até foi tema de novela. Por isso, reformou a sentença para determinar que os danos materiais tivessem por base 

o valor de cinco faixas do CD, de autoria ou produção dos réus, além da faixa de autoria de Renato Terra, mas 

descontando-se das 300 mil cópias as 197.192 que já haviam sido objeto de remuneração. 

 

Novo cálculo 

 

De acordo como o ministro Sanseverino, a jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que “a indenização 

pelos danos materiais experimentados pelo autor que vê seus direitos violados por contrafatores em obra coletiva 

deve ser proporcional ao trabalho de sua titularidade, sob pena de se promover seu enriquecimento sem causa”. 
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Para o ministro, o tribunal fluminense acertou ao afastar a indenização sobre o valor integral do CD, já que o 

autor é titular de direito apenas sobre uma das dez faixas que compõem o disco. Da mesma forma, Sanseverino 

considerou correta a decisão do TJRJ ao garantir ao autor parte dos lucros obtidos pelos réus com as demais 

obras (cinco das dez faixas), pois ficou demonstrado no processo que o fenômeno de vendas do CD decorreu em 

grande parte da obra de Renato Terra. 

 

No entanto, Sanseverino observou que o pagamento anterior das 197.192 cópias havia remunerado apenas os 

direitos autorais relativos à música “Meu Grande Amor”. Em seu voto, acompanhado de forma unânime pela 

Terceira Turma, o ministro determinou que a indenização sobre as cinco faixas de autoria ou produção dos 

próprios réus incida sobre a totalidade das 300 mil cópias. 

 

Juros 

 

O acórdão do TJRJ também foi reformado em relação aos juros de mora, pois determinou que deveriam incidir a 

partir da citação. O relator explicou que a utilização de uma obra autoral em público ou para fins comerciais deve 

“sempre e necessariamente ser antecedida da expressa autorização do autor”, como estabelecem os artigos 29 e 

68 da Lei 9.610/98. 

 

No entanto, conforme destacou o relator, foram vendidos milhares de CDs sem a prévia autorização do 

compositor e, ainda, sem a ele atribuir a autoria. 

 

“Inegável, assim, a ocorrência de ato ilícito, razão pela qual a regra do artigo 398 do Código Civil deve incidir 

quanto ao termo inicial dos juros de mora, tendo como marco inicial a data da prática de cada ato ilícito”, 

acrescentou. 

 
Processo: REsp 1635646 

Leia mais... 
 

Fornecimento de dados de e-mail armazenados no exterior prescinde de cooperação internacional  
 

Nos casos em que a Justiça determina a quebra de sigilo telemático de informações armazenadas em outro país 

– como o fornecimento de dados de uma conta de e-mail, por exemplo –, o cumprimento da ordem prescinde de 

acordo de cooperação internacional. 

 

Com esse entendimento, a Quinta Turma negou um recurso da Yahoo Brasil, que alegava, entre outras razões, a 

impossibilidade de fornecer os dados requisitados pela Justiça, pois estariam armazenados no exterior. 

 

A empresa justificou que o domínio solicitado (.com) pertence à Yahoo Incorporated, sediada nos Estados 

Unidos. De acordo com a recorrente, a Yahoo Brasil e a Yahoo Incorporated são provedores distintos, o que 

inviabilizaria o cumprimento da decisão judicial. 

 

O relator do caso, ministro Joel Ilan Paciornik, citou recente julgado da Quinta Turma para refutar a tese da 
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recorrente. Ele afirmou que, conforme o decidido, a pessoa jurídica multinacional que opera no Brasil submete-

se, necessariamente, às leis nacionais, razão pela qual é desnecessária a cooperação internacional para a 

obtenção dos dados requisitados. 

 

“A Yahoo Brasil não está isenta de prestar as informações solicitadas pelo juízo criminal sob a alegação de que 

se encontram armazenadas no exterior”, resumiu o relator. 

 

O fato de o delito investigado ser anterior ao Marco Civil da Internet, segundo o ministro, também não é desculpa 

para o descumprimento da determinação. 

 

“Não há qualquer ilegalidade no fato de o delito investigado ser anterior à vigência do Marco Civil da Internet. Isto 

porque a Lei 12.965/2014 diz respeito tão somente à imposição de astreintes aos descumpridores de decisão 

judicial, sendo inequívoco nos autos que a decisão judicial que determinou a quebra de sigilo telemático 

permanece hígida”, disse o ministro. 

 

Joel Paciornik destacou que os fatos investigados são tipificados no Código Penal e na Lei de Interceptação, e 

não no Marco Civil da Internet. 

 

Autoria contestada 

 

Sobre outro ponto alegado pela Yahoo – o questionamento sobre os indícios de autoria do delito do investigado –

, o relator lembrou que a jurisprudência do tribunal é sólida em não permitir a discussão a respeito de autoria em 

mandado de segurança. 

 

Inviável, portanto, questionar se a conduta do usuário de e-mail caracterizou delito. Joel Paciornik afirmou que a 

decisão do tribunal de origem foi correta nesse ponto, e também ao não permitir a discussão de eventuais 

interesses de terceiros investigados em ação penal no mandado de segurança. 

 

Processo: RMS 55019 

Leia mais... 
 

Alegações falsas em processo não configuram crime de estelionato  
 

Por unanimidade de votos, a Quinta Turma trancou ação penal movida contra um advogado denunciado por 

estelionato judicial em ação na qual buscava cancelar descontos de parcelas relativas a empréstimo feito por sua 

cliente. 

 

De acordo com a denúncia, o advogado teria captado clientes que contrataram empréstimos de forma regular e 

os incentivado a ingressar com ações judiciais alegando a ausência da contratação e o consequente desconto 

ilegal das parcelas, com pedido de restituição dos valores pagos, além de indenização. 

 

Ausência de crime 
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Para o relator, ministro Ribeiro Dantas, ainda que o advogado tivesse ciência da ilegitimidade da demanda, a 

conduta não configura o crime de estelionato, previsto no artigo 171, caput, do Código Penal, mas infração civil e 

administrativa, sujeita à punição de multa e indenização. 

 

“A conduta constitui infração civil aos deveres processuais das partes, nos termos do artigo 77, II, do Código de 

Processo Civil, e pode sujeitar a parte ao pagamento de multa e indenizar à parte contrária pelos danos 

processuais, consoante artigo 79, artigo 80 e artigo 81 do Código de Processo Civil”, explicou o ministro. 

 

Ribeiro Dantas destacou precedentes nos quais o STJ firmou o entendimento de que “não configura estelionato 

judicial a conduta de fazer afirmações possivelmente falsas, com base em documentos também tidos por 

adulterados, em ação judicial, porque a Constituição da República assegura à parte o acesso ao Poder 

Judiciário”. 

 

Atipicidade 

 

Para a corte, como o processo possibilita o exercício do contraditório e a interposição de recursos, não se pode 

falar, no caso, em indução em erro do magistrado, uma vez que eventual ilicitude de documentos que 

embasaram o pedido judicial são crimes autônomos, que não se confundem com a imputação de estelionato 

judicial. 

 

A deslealdade processual, segundo entendimento destacado pelo relator, “é combatida por meio do Código de 

Processo Civil, que prevê a condenação do litigante de má-fé ao pagamento de multa, e ainda passível de 

punição disciplinar no âmbito do Estatuto da Advocacia”. 

 

O habeas corpus foi concedido, de ofício, para o trancamento do processo penal, em razão da atipicidade da 

conduta imputada ao advogado. 

 

Processo: HC 419242 

Leia mais... 
 

Sexta Turma reconhece excesso de prazo para julgamento de apelação e liberta preso 
 
A Sexta Turma reconheceu excesso de prazo para o julgamento de recurso de apelação e determinou a soltura 

de um homem preso desde 2014. 

 

De acordo com o processo, a prisão preventiva foi decretada em novembro de 2014 e mantida na sentença 

condenatória, prolatada em fevereiro de 2016, na qual ele foi condenado à pena de 12 anos e 10 meses de 

reclusão, em regime inicial fechado, pelo crime de tráfico de drogas. 

 

O juiz de primeiro grau, ao prestar informações ao STJ, esclareceu que o recurso de apelação ainda não havia 

sido remetido ao tribunal de justiça estadual em razão de o processo conter cinco réus e terem ocorrido 

diligências para que alguns de seus defensores apresentassem peças para o julgamento das apelações. 
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Constrangimento ilegal 

 

No STJ, o relator, ministro Nefi Cordeiro, entendeu não ser razoável que o homem, preso há mais de três anos, 

aguarde o julgamento da apelação interposta sob custódia, principalmente em razão de as diligências 

necessárias para o julgamento serem relativas a corréus, e não a ele. 

 

Ao reconhecer o constrangimento ilegal da prisão por excesso de prazo, em razão da injustificada demora na 

remessa do recurso de apelação, o relator determinou a soltura do réu. 

 

“Verifica-se, então, mora estatal no julgamento dos apelos criminais e excesso de prazo, haja vista que o 

paciente encontra-se preso preventivamente desde 8 de novembro de 2014, e não há previsão de pauta de 

julgamento, tendo em vista que os autos sequer foram encaminhados ao tribunal de origem, conforme 

informações processuais eletrônicas disponíveis”, explicou. 

 

Nefi Cordeiro ressalvou, entretanto, que a decisão do STJ “não impede nova e fundamentada decisão cautelar 

penal, inclusive menos gravosa que a prisão processual, esta última fundamentada exclusivamente por fatos 

novos”. 

 

Processo: HC 415396 

Leia mais... 
 
Fonte: Superior Tribunal de Justiça 

 

NOTÍCIAS CNJ 
 

BNMP 2.0: Justiça do Rio inicia cadastro de mandados de prisão 
 

Conselho da Justiça Federal recebe propostas de reforma do Código Civil 
 

Vencedores do Conciliar é Legal recebem prêmios do CNJ 
 
Fonte: Agência CNJ de Notícias 

 

 

JULGADOS INDICADOS 
 

0150272-57.2007.8.19.0001  
Des. Nagib Slaibi Filho 

J. 18.10.17 e P.  23.10.17 
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http://www.cnj.jus.br/noticias/judiciario/86149-bnmp-2-0-justica-do-rio-inicia-cadastro-de-mandados-de-prisao
http://www.cnj.jus.br/noticias/judiciario/86151-conselho-da-justica-federal-recebe-propostas-de-reforma-do-codigo-civil
http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/86148-vencedores-do-conciliar-e-legal-recebem-premios-do-cnj
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=000436EAED1314D1EC0AD25822C9F8F321C1C50712185423&USER=


 

Direito Tributário. ICMS. Fornecimento de energia elétrica. Ação em que se pretende a declaração de ilegalidade 

de incidência de cobrança de ICMS sobre qualquer espécie de demanda contratada de energia não consumida, 

determinando que o tributo somente deveria incidir sobre a energia efetivamente consumida, determinando que a 

incidência de ICMS sobre a parcela correspondente à demanda de potência contratada, mas não utilizada, seria 

indevida. Condenação do Estado a devolver todos os valores indevidamente cobrados no quinquênio 

imediatamente anterior à propositura da demanda e aqueles vencidos até a data do efetivo pagamento, 

acrescidos de juros legais e correção monetária. Recurso de ambas as partes. Provimento parcial do recurso do 

autor, para condenar o Estado a pagar as custas e honorários advocatícios, fixados em 10% (dez por cento) 

sobre o valor da condenação. Desprovimento do recurso estatal. Precedentes: Acórdão 0084595-

46.2008.8.19.0001 - Apelação Adolpho Correa de Andrade Mello Junior - Nona Câmara Cível e Acórdão 

0001395-88.2016.8.19.0025 - Apelação Paulo Sérgio Prestes dos Santos - Segunda Câmara Cível Provimento 

parcial do primeiro recurso e desprovimento do segundo apelo.   

  

Leia mais... 
 
Fonte: EJURIS 

 
 

AVISOS DO BANCO DO CONHECIMENTO DO PJERJ 
 

Inconstitucionalidades Indicadas 
 
Atualizamos o link de Inconstitucionalidades Indicadas para divulgar os seguintes processos: 
 

• 0000653-75.2015.8.19.0000 – Relator: Des. Jessé Torres – Assunto: Direito de licença sindical a servidor 
público. 

 
• 0052995-29.2016.8.19.0000 – Relator: Des. Bernardo Moreira Garcez Neto – Assunto: Destinação de 

assentos preferenciais em transporte público. 
 

• 0052763-51.2015.8.19.0000 – Relator: Des. Mauro Dickstein – Assunto: Criação do programa 
Capacitando o Idoso. 

 
• 0003924-92.2015.8.19.0000 – Relator: Des. Fernando Foch – Assunto:  Isenção limitada de IPTU em 

benefício de portadores incapacitados ou em estado terminal . 
 

Acesse a página no seguinte caminho: Banco do Conhecimento → Jurisprudência → Inconstitucionalidades 
Indicadas. 
 
 
Fonte: Ofícios nºs 2713, 2830 e 3042-SETOE-SECIV 
 
 

 

EMENTÁRIOS 
 
Comunicamos que hoje (07/02) foi publicado, no Diário da Justiça Eletrônico (DJERJ), o Ementário de 
Jurisprudência Cível nº 01, tendo sido selecionados, dentre outros, julgados quanto a ação civil pública, 

http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=201700142420
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/consultas/banco-conhecimento/banco-conhecimento/jurisprudencia/inconstitucionalidades-indicadas
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/consultas/banco-conhecimento/banco-conhecimento/jurisprudencia/inconstitucionalidades-indicadas
http://www4.tjrj.jus.br/ejuris/consementpornum.aspx?CodTipPubl=3&NumEmentario=2018000001&Version=1.0.3.50
http://www4.tjrj.jus.br/ejuris/consementpornum.aspx?CodTipPubl=3&NumEmentario=2018000001&Version=1.0.3.50


improbidade administrativa tipificada pelo desvio de verba, acarretando lesão transindividual, reconhecimento do 

dano moral difuso com majoração da indenização e anulação de questões em concurso público, possibilidade 

face a violação dos princípios da proporcionalidade e razoabilidade.  
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